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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 05412017 

Processo n° 82612017 

Contratação de empresa 
especializada para prestação 
de serviços de Fisioterapia. 

Secretaria de Saúde 

1 

. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Pfên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



002 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento: 046/ 2017 
Data: 1010412017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
NOME 	 Período 	 Quantidade 
Sessões de fisioterapia 	 06 meses 	 1.800 sessões 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 

particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A crescente demanda da população por serviços de saúde de qualidade, associado à necessidade e não podendo ficar sem esse tipo de 
atendimento, saúde é direito garantido constitucionalmente. 

Compra /Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação 

1. 00 1. 10. 301.0018. 2031.3 .3.90. 39. 00 .00 

Recursos ( x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 	Horários: 	 Prazo para entrega/prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

Nas sedes da prestadora 	08:00 hrs ás 17:00 hrs 	Conforme demanda encaminhada pela 
secretaria. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

'e 

003 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Letícia de Fátima Honor/o - Setor de Compras 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( x)Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
de 

[1 

Jt. 
Ângela T. B. M. GrossIçpf 
Secretária de Saúde 
Decreto 03312015 

 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n°  

Data t iø 4 / 

o 

 

Repon,óvoJ: 	 ______________________ 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Segue orçamento pra sessão unitária de Fisioterapia nos atendimentos de ortopedia e 

traumatologia, pneumofuncional e respiratória, 

neurologia funcional e pediátrica: 

Valor da Sessão: R$ 18,00 

Att 

Marcon & Mendes Ltda 

Responsável Técnica: Josiete Fátima Marcon Prim 

Fisioterapeuta 

CREFITO 33-611-F 

o 

. 
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Sessões individuais e sem limite de tempo. 

300,00 reais pacote com 10 sessões pago na primeira sessão 

Att. 

Or. Rafael Eduardo Fragoso 
Fisioterapeuta 

o 

o 



Segue orçamento: 

40,00 reais cada sessão 

Joice Cavalheiro Maretti 

Fisioterapeuta e acupunturista 

Crefito:145664- F 

o 

. 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 007 
ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de P4 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Ø
Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

(x ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 
( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR, £3±Ç±il2017 



I 
	
	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 32.400,00 

4 flntarn flrrmpnfÁria 

Dotação cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

11.001.10.301.0018.2030-3390395000 	e 

11.001.10.301.0018.2031-3390395000 
3080/3240 

o 
	

75 Há Dotação Orçamentária 
	

Ç.> Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

2 dcí 	Un{ 
- IDENEY NASCIMENTO MIORINE 

Contado - De parta rito de Finanças, Receitas e Contabilidade 

5. p6ursos Financeiros: 
('ç4' Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

 

o 

6. Despacho do PREFEITO MUNICLrML. 

Q() Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

/ 
t / 

1 N TURECK 
Prefeito Municipal 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov ,br, Piên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
(_) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

9. Considerações: 

Ø Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de fisioterapia para a Secretaria de Saúde, solicitamos a 

abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 

do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 

no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 

mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 4.1 do Anexo II do 

Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 

processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 

da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei no 

8.666/93. 

PA TPJCIA A RECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373 )  Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



Paraná, 03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná . ANO VI N° 1162 	 o 10 
Publique-se e registre-se. 	- 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

- 	 Publicado por: 
• 	 Douglas Lietz 

Código Identlflcador:62B801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgâsica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

Funç&e Nome RG CPF 

Pre4idcnw 	- Ptutrkia Ap..recid.i TrojarovuRi l0.376.658-3/PR 0Q3.Io6.730-26 

teOria Márcia Zigaveki I0.339,8244IPR 071,764149-76 

e,,,bro Domei de Fátima Picckocz 4.376.9944flR sol .575.509-IS 

Membro 5inn 5cI,aeidcr 6.268.104-7'PR 021.904.219-50 

Supleae sideneydowaacimeacoMiorioe 5.417.00l-7/PR 856.970579-34 

Suplente Adootio Roberto de Oliveira 6.612.903-91PR 029.123.799-li 

Suplente lngrid Rubia,,e de Doai 9.795.293-O/PR 060,676.659-64 

Suplente claudirei de Siqucira 9/53 3.270.2695C N13,411%9-99 

Suplente Noili Foneaki Gnnner t.05912914/Pk 031.909.409-0% 

Art. 20  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanentede 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município- 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 dejaneiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

blique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiftcador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80  a lO do Decreto 
Municipal n°002/2006, 
DECRETA: - 

Art. lo Fica designada PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVsKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e CompSs, portadora do RG n° 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piãn, sob a modalidade PREGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG 1 CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.594-9/PR 601.575.509.15 

SIMON ScHNEIDER 6.268.l&4-7/PR 021.904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DEÕI.IVEIRA 6.612.903-9/PR 029-111799-11 

FNGRID RUBIANE DE BASSI 9.795.293-0/PR 060.676.65944 

5ENEY DO NASCIMENTO MI0IUNE 5.417.00t-7/PR 856.970.E79-34 

NOILI FORTE5CKI OASSNER S,059.291-4/PR 031909409-OK 

MÁRCIA ZIGOVSICI I0.339.824-0/PR 07.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 40  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatários sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên —PIENPREV. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
S'ecret.ário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:849E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARiO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. lo  Fica nomeado o senhor CrIstiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n°8.485 .032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2 Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiénJPR, 02 de janeiro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identlficador:027EECOB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.diariomunicip4l.com.br/amp 	 82 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 011 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PROCESSO N° 82612017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos 

Municipais no 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 

DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de abril de 2017, às 16h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 a 28 de abril de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de abril de 2017. 

E 

PATRICIA APARECI TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 012 

is ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 05412011 

PROCESSO N° 82612017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 

1?1 



aí 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 013 

ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PROCESSO N° 82612017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 28 de abril de 2017, com início às 16h00, na Rua Amazonas, 

n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os 

requisitos de habilitação (conforme anexo V) e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de 

documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fisioterapia, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2030-3390395000 e 11.001.10.301.0018.2031-3390395000 

Contas: 3080/3240 

ci 



S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem 

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4 0  do referido art. 30. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou 

Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito 

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando foro caso); 

O também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

fl 

4 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 01 
ESTADO DO PARANÁ 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412011 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ......... /.......... /2017 

(RAZAO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

. 

	

PREGÃO PRESENCIAL N°054/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ......... /.......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

• 	obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 63, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 

e6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original A 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

5 
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.11, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibil idade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por 

tradutor público juramentado. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

• 	qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666193; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, 

materiais/equipamentos/aparelhos necessários à realização das sessões e a 

disponibilização do espaço físico para realização das sessões, tributos de qualquer natureza, 

manutenção, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do 
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contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na 

legislação incidental. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento 

já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

fl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente sela em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa 

aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributospien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNP] e a Declaração de 

Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 
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3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://wwws. receita. fazenda. gov.br/5fmpIesNac/onaUAøIicacoes/A  TBHE/Consu/taODtantes. avo! 

Ø Consu/tarOvcao.aspx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, atrgvés de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará de licença para localização e funcionamento; 

m) Licença sanitária e do exercício profissional, emitido pela Vigilância Sanitária; 

n) Cartão de Identificação do Fisioterapeuta, com número da inscrição no CREFITO; 

o) Declaração de Regularidade para Funcionamento (DRF) emitido pelo CREFITO; 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do 

mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 
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8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a 

sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação 

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

o substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

• 	8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na 

data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

ia 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data 

marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.cjov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado 

no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

Datricia@pien.yr.pov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patriciapien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma//priciaeDien.pr.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e 

contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos 

pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

o 
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12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou 

outro documento de identificação com fotografia, podendo sara tanto apresentar cópia simples, não 

sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada 

aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes 

o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando 

apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

11 
1) 

a 'e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 024 
ESTADO DO PARANÁ 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILiTAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conlbrmidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério 

do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

• 	b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o 

momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em 

ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

• 	do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou 

até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos 

autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 
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18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, 

• e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões 

estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

contados do dia subsequente à realização do Pregão. 
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19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

lo 19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

o 	21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr .govbr. 

18 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 029 
ESTADO DO PARANÁ 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento 

aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25. PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

• serviços, mediante apresentação da nota fiscal Juntamente com a Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições 

sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 
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27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

271. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

o 27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

Ø N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas 

nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 
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27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.3. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

• 

	

	primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da 

condução ou do resultado do PREGÃO. 
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28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão reduzir o 

limite indicado. 

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.11. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar 

aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.12. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 
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ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Contrato 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de abril de 2017. 

PATRICIA APAR DA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 

. 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia, conforme 

especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Ite 
Valor 

Valor 
Máximo 

Valor 

m 
Descrição do serviço Unid. Qtde Período Máximo 

Mensal 
Máximo 

Unitário 
Unitário  

Total 

Serviços de fisioterapia, 
consistindo em 
atendimento 

Sessõe 300 R$ 
1 fisioterapêutico, nas áreas 

s mensais 
6 meses 18,00 

5.400,00 32.400,00 
de traumato ortopedia, 
reumatologia, respiratória 
e neurologia.  

II - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE da 

proposta (não inferior a 60 dias). 

11.1 - Nos preços propostos devem estar inclusos os materiais/equipamentos/aparelhos 

necessários à realização das sessões, bem como a disponibilização do espaço físico para 

realização das sessões. 

III - Os serviços deverão ser prestados na sede do Município de Piên, tendo em vista a dificuldade de 

deslocamento dos pacientes, bem como em razão da necessidade de que o serviço seja prestado sem 

interrupção, uma vez que o atendimento é contínuo e os pacientes não podem ter o serviço paralisado. 

IV - O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina o exercício da Fisioterapia, 

das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, conforme orientação da 

Secretaria solicitante. 

V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: o Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde 

deve oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua 

população, mitigando assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem 

como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. 

Através da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fim de garantir 

ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja ao alcance 
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da população, independente da condição social de cada um. Assim, através do processo licitatório, que 

é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de 

fornecer a toda a população medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico-

hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a população receba tratamento adequado de 

enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando 

em maior qualidade de vida a população. 

V.I - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou 

empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem 

como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1115, que trata da questão 

no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de 

Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são 

Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os 

benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm 

proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na 

cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a construção de um 

ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades e a 

conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e 

assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

•  contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

VI - PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal juntamente com a Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais). do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica 
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VII - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Saúde 	 1 	Simone Ap. V. P. Rauen 

E: 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
	

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......................, inscrita no CNPJ/MF sob o no ....... .................. por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

.................. no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

085: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 

• 	123, de 14/1212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da 

Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

W. 
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2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

e 

e 
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Pregão Presencial n° 	./2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

o 	anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

E 
	em 	 de 

	
de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ............representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula 

de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão 

Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas 

na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

o 
(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) ........... .. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017,  cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

0 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-slniile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

....(inserir ~ilha com itens, valores, descontos e marcas, quando /br o caso) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso j) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2017. 

0 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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CONTRATO NO 	./2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 05412017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu representante legal, Sr......... 

portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 

e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de fisioterapia. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina o exercício 

da Fisioterapia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, conforme 

orientação da Secretaria solicitante. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ........... ....... a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de apresentação da nota fiscale da Certidão 
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Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo; O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Úniccr O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2030-3390395000 e 11.001.1O.301.0018.2031-3390395000 

Contas: 3080/3240 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sext7 Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Executar o serviço conforme o disposto na lei que disciplina o exercício da Fisioterapia; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

i) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeira: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

• 	comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização, 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução 

do contrato, objeto deste Edital. 
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DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou pardal dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

o N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segunda: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

0 	
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceira: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula nona, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula nona, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos atts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 
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Parágrafo Sega: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

050/2017. 

o 	DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie 

do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

II 
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Cláusula Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através das servidoras indicadas abaixo, as quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

UVINO TURECK 

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 82612017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 82612017, que trata da abertura de licitação para 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia, em 

atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147114, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC no 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

o 	( ... ) 
Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

3. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 	

2 
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Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aaueles culos oadrões de desemoenho e aualidade oossam ser obietivamente definidos oelo 
edital, Dor meio de esQecificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento o da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

4. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

• 	com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
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VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao Cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

S. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 	 s 
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III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 

VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 

• 	 XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

6. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, i» fina 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

jiên/PR 13 de abril de 2017. 

Veiviane QJVes Domingos 

OAB/PR 75.274 
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Dotação orçamentária: 0100 - Legislativo Municipal: 01.01 - 
Câmara Municipal; 01.031.001.2.001 — Manutenção do Poder 
Legislativo; 33.90.30.00.00 - Material de Consumo; 33.90.30.07.00 - 
Gêneros de Alimentação; 33.90.30.07.12 - Gêneros Alimentícios Para 
Copa e Cantina. 
Recebimento dos envelopes: Protocolo dos envelopes de proposta e 
habilitação até as 09:45 horas do dia 02/05/2017, na sede da Câmara 
Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 170, Centro, Piên, 
Paraná, Abertura dos envelopes às 10:00 horas do dia 0210512017 na 
sala de reuniões da Câmara Municipal de Piên, situada junto na Rua 
Rio Amazonas. n° 170, Centro, Piên, Paraná. 
Esclarecimentos sobre este Pregão serão prestados pela senhora -Soeli 
Wendrechovski e poderão ser obtidos mediante solicitação por escrito, 
protocolada de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 
às 17:00 horas, na Câmara Municipal de Piên. 

Piên, Paraná. II de abril de 2017. 

LE VER BEIL 
Presidente Interino 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:31I5F7ACC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
. 	DECRETO N° 98, DE 07 DE ABRIL DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, conlèridas pelo art. 66, item IX, da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1272, de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anual N°1277 de II de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 55.000,00 (cinquenta 
e cinco mil reais) conforme descrito abaixo: 

08.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08,001 - EDUCAÇÃO 
12.365.0012.2018 —  EDUCAÇÃO INFANTIL 
4.4.90.51.00.00 —OBRAS E INSTALAÇÕES 
Fonte: 103 ........................ .. ........... ... RS 55.00000 

TOTAL GERAL .................R$ 55.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
•erão utilizados como recursos, a anulação parcial de dotações 

conforme descrito abaixo: 

Anulação Parcial: 
08.SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 -EDUCAÇÃO 
12.365.0012.2018 - EDUCAÇÃO INFANTIL 
3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
Fonte:000 ..................... ... .......... .RS 55.000,00 

TOTAL GERAL ......................R$ 55.000,00 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições cm contrário. 

Piên/PR, 07 de Abril de 2017. 

LJVINO TURECI( 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:D2C70C7A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N'053/2017 

PROCESSO N° 81812017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar ia 0  147, de 
7 de agosto de 2014.) 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de premiações 
em troféus e medalhas, para eventos esportivos, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Esporte, Cultura e 
Lazer. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 23/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decretos 
Municipais n° 002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de abril de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 a 28 
de abril, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de abril de 2017 

PA TRI CIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:B2EB9B68 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N'05412017 

PROCESSO N° 826/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de fisioterapia, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

www.diariomunjçjpçoiu.br/jp 	 81 



Paraná, 17 de Abril de 2017 	Diário Oficia! dos Municípios do Paraná • ANO Vil N °  1234 	 ti ti 1 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015. Decretos 
Municipais n°002/2006 en° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de abril de 2017, às 16h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - PiênJPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 a 28 
de abril de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de abril de 2017 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:47 l E000E 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQITARA 

PROCURADORIA GERAL 
LEI N° 168712017 

INSTITUI O NOVEMBRO AZUL, NO MUNICÍPIO 
DE PIRAQUARA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou, de autoria do Vereador Ghiovanny Lorusso, e eu, Prefeito 
Municipal Marcus Maurício de Souza Tesseroili, sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Fica instituído, no Calendário Oficial de eventos do Município 
de Piraquara, o mês "Novembro Azul", dedicado a ações de 
prevenção ao Câncer de Próstata e de Promoção da Saúde do Homem. 

Parágrafo único - No referido mês, os Vereadores ficam obrigados •em caráter simbólico a realizar consulta médica, bem como exames 
omplementares com o intuito de promover a saúde do homem e a 

prevenção de doenças. 

Art. 20  Tais ações serão realizadas a cada mês de novembro, fazendo 
parte do calendário de campanhas de saúde no Município de 
Piraquara. 

Art. 3° (Vetado). 

Art. 4°  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Edifício da Prefeitura Municipal de Piraquara, Palácio 29 de Janeiro, 
Prédio Antonio Alceu Ziclonka, em 13 de abril de 2017. 

MARCS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscoito 

Código Identificador: AFD0649 1 

PROCURADORIA GERAL 
LEI N° 168812017 

INSTITUI O DIA MUNICIPAL DA MARCHA 
PARA JESUS NO MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou, de autoria do Vereador Ghiovanny Lorusso, e eu, Prefeito 
Municipal Marcus Maurício de Souza Tesserolli, sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Fica instituído, no Calendário Oficial de eventos do Município 
de Piraquara, o "Dia Municipal da Marcha para Jesus", a ser 
comemorado anualmente no 3 0  Sábado do mês de Maio. 

Art. 2° A organização da Marcha para Jesus deverá contar com a 
participação de pelo menos lO (dez) igrejas de denominação 
diferentes- 

Art. 30  (Vetado). 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Edifício da Prefeitura Municipal de Piraquara. Palácio 29 de Janeiro, 
Prédio Antonio Alceu Zielonka, em 13 de abril de 2017. 

MARCUS MAURÍCIO DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biseotto 

Código Identificador:21337CF5 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N". 

78/2016 

CONTRATANTE: 	MUNICÍPIO 	DE 	PIRAQUARA. 
CONTRATADO: ENGE TAU CONSTRUTORA LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ sob n.° 14.416.340/0001-02.DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente, o aditamento quantitativo e qualitativo 
no percentual de 7,51% (sete vírgula cinquenta e um por cento) 
relativo às supressões e 24,19°/ (vinte e quatro vírgula dezenove por 
cento) relativo às adições, correspondendo a um acréscimo de R$ 
10.910,56 (dez mil e novecentos e dez reais e cinquenta e seis 
centavos).DATA DA ASSINATURA: 06 de abril de 2017. 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscotto 

Código Identificador:A28C9207 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 

1912017 

Objeto: Aquisição de Cafeteiras Industriais Elétricas, de acordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência. Abertura: 05 de 
maio de 2017, às 9h00, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Piraquara, na Av. Getúlio Vargas, 1990 Centro - Piraquara - PR. 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO UNITARIO POR 
ITEM. Valor Máximo estimado: R$ 38.475,75 (Trinta e oito mil 
quatrocentos e setenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). 
Edital: Estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitações 
e Contratos, ao preço de R$ 5,00 (cinco) reais, no horário das 8h às 
12h e das 13h às 17h ou gratuitamente no site: 
www.piraquwa.pr.gov.br . 

Piraquara, 13 de abril de 2017. 

SHEILA GUIMARÃES VELOSO 
Pregoeira Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscoito 

Código Identificador: 1 8EC138E2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N°. 1412017 
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PREGÃO PRESENCIAL N°054/2017 PROCESSO N°826/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
ITEM LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 
ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de fisioterapia, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1, REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 
123/2006 (alterada pela Lei Complementar ri' 147/2014), Lei Complementar Municipal n°1/2015, 
Decretos Municipais n`002/2006 e n° 153/2011. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de abril de 2017, às 16h00. LOCAL DA 
REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 
Rua Amazonas, n°373, Centro-. Piên/PR. O edital completo estará à disposição dos interessados do 
dia 17 a 28 de abril de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. Pién/PR, 13 de abril de 
2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.goV.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

112 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PROCESSO N° 82612017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

fisioterapia, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 

1. 

o 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de abril de 2017, às 16h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

0 
O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 17 a 28 de abril de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 13 de abril de 2017. 

PATRICIA APA ECIDA TRO3ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital roi publicado no quadro 
de edir 	cia Pí n ía d 

de 	

e - 
Piêp fl.JJIL...de ....... 



Lia 
GRAÇA & MARCON LTDA. 

CNPJ: 08.640.16910001-18 
CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE SIMPLES - 1& ALTERAÇÃO 

SÓCIA 1: Josiete Fátima Marcon Prim, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, fisioterapeuta, registrada no CREFITO/Pr. sob n° 8/33611 -F, Carteira de Identidade n° 
6.772.358-9 SSP/Pr., CPF n° 017.108.819-09, residente e domiciliada na Rua Belo Horizonte, no 
05, bairro Avencal, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83,860-000; 

SÓCIA 2: Hérika Schjnidt Graça, brasileira, solteira, fisioterapeuta, registrada no CREFITO/Pr. 
sob n° 32.868-F, Carteira de identidade no 5.239.862-2 SSPÍPr., CPF n °  019.104.709-02, 
residente e domiciliada à Rua Salomão Guelmann, no 181, Cidade de Curitiba, estado do Paraná, 
CEP 81.050-050; 

As partes acima identificadas, únicas sócias componentes da empresa GRAÇA & MARCON 
• LTDA, com contrato social arquivado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro 

Pr., sob n° 56 em 3110112007, têm, entre si, justo e acertado a presente alteração de Contrato 
Social de Sociedade Simples, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas 
no presente. 

DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E OBJETO 

Cláusula i. A sociedade girará sob o nome empresarial MARCON & MENDES LTDA e 
passará a ter sede e domicilio à Rua Natal, n° 334, sala 02, anexo à Fundação Hospitalar, bairro 
centro, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000; 

Cláusula 2.  A sociedade tem como objetivo social a prestação de serviços de fisioterapia e de 
psicologia; 

CAPITAL SOCIAL 

. 	Cláusula 33•  Ingressa neste ato na sociedade a Sra. Keila Raquel Mendes, brasileira, casada em 
regime de separação parcial de bens, natural de Piêni'Pr., nascida em 2810811988, Psicóloga, 
registrada no CRPÍPR sob n° 08/16427, portadora da cédula de identidade civil n° 8.787.070-7 
SSP/Pr. e CPF n° 061.500.379-67, residente e domiciliada à Rua Ceará, n° 185, bairro centro, 
município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000; 

Cláusula 48,  A sócia 2 Hérika Schmidt Graça, que possuía na sociedade 70,00 (setenta) quotas no 
valor de R$ 70,00 (setenta reais), retira-se da sociedade, cedendo e transferindo, neste ato, 70,00 
(setenta) quotas no valor de R$ 70,00 (setenta reais) à sócia ingressante Keila Raquel Mendes, à 
qual dá total e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas; A sócia ingressante, além da 
cessão de quotas acima descrita, subscreve e integraliza neste ato R$ 1.430,00 (um mil, 
quatrocentos e trinta reais) divididos em 1.430 quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, 
em moeda corrente do País. 

Cláusula 58,  A sócia 1 Josiete Fátima Marcon Prim, que possuía na sociedade 6.930 (seis mil, 
novecentos e trinta) quotas no valor de R$ 6.930,00 (seis mil, novecentos e trinta reais) >/)j 
subscreve e integraliza neste ato R$ 6.570,00 (seis mil, quinhentos e setenta reais) divididos ern,,Âj 
6.570 quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, em moeda corrente do Pais, 	71 
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GRAÇA & MARCON LTDA 
CNN: 08.640.16910001-18 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE SIMPLES - P ALTERAÇÃO 

Cláusula 6,  Em decorrência da presente alteração o capital social passará a ser de R$ 15.000,00 
(Quinze mil reais) dividido em 15.000 (quinze mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real), 
integralizadas em moeda corrente do País, fica assim distribuído entre os sécios: 

SOCIO (%) 1 	QUOTAS VALOR 
Josiete Fátima Marcon Prim 90% 13.500 13.500,00 
Keila Raquel Mendes 10% 1.500 1.500,00 
TOTAL IOÕ % 15.000 15.000,00 

• DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula 7a•  Aadministração da sociedade e o uso de seu nome ficarão a cargo da sócia 1 e sócia 
2, que poderão assinar individualmente, ou em conjunto, somente em negócios de exclusivo 
interesse da sociedade, podendo representa-Ia perante repartições Públicas, Federais, Estaduais, 
Municipais e Autárquicas, e também perante particulares, sendo-lhe vedado, no entanto, usar a 
denominação social em negócios estranhos aos interesses da sociedade, ou assumir 
responsabilidade estranha ao objetivo social, seja em favor de quotista ou de terceiros. 

Parágrafo único. Fica facultado a sócia administradora, nomear procuradores, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a 12 (doze) meses, devendo o instrumento de procuração 
especificar detalhadanente os atos e serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

Cláusula ga,  DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação ora ajustada, 
consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE SOCIEDADE SIMPLES 
• 	 MARCON & MENDES LTDA 

CNP.J: 08.640.16910001-18 

SÓCIA 1: Josiete Fátima Marcon Prim, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de 
bens, fisioterapeuta, registrada no CREFITO/Pr. sob n° 8133611-F, Carteira de Identidade n° 
6.772.358-9 SSPJPr., CPF n° 017.108.819-09, residente e domiciliada na Rua Belo Horizonte, n° 
05, bairro Avencal, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000; 

SÓCIA 2: Keila Raquel Mendes, brasileira, casada em regime de separação parcial de bens, 
natural de PiênlPr., nascida em 28108/1988, Psicóloga, registrada no CRPÍPR. sob n° 08/16427, 
portadora da cédula de identidade civil n° 8,787.070-7 SSPíPr. e CPF n° 061.500.379-67, 
residente e domiciliada à Rua Ceará, ti0  185, bairro centro, município de Piên, estado do Paraná, 
CEP 83.860-000; 

As partes acima identificadas, únicas sécias componentes da empresa MARCON & MENDES 
LTDA, com contrato social arquivado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio NegrL/) 
Pr., sob n° 56 em 31/01/2007, têm, entre si, justo e acertado a presente alteração de Contrato 



GRAÇA & MARCON LTDA 
CNPJ: 08.640.16910001-18 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE SIMPLES - P ALITERAÇÃO 

Social de Sociedade Simples, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas 
no presente. 

DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E OBJETO 

Cláusula P. A sociedade gira sob o nome empresarial MARCON & MENDES LIDA e tem sede 
e domicilio à Rua Natal, no 334, sala 02, anexo à Fundação Hospitalar, bairro centro, município 
de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000; 

Cláusula 2°. A sociedade tem como objetivo social a prestação de serviços de fisioterapia e 

. 

	 psicologia; 

CAPITAL SOCIAL 

Cláusula Y. O capital social é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) dividido em 15.000 quotas de 
valor nominal R$ 1,00 (hum real), integralizadas, em moeda corrente do País, pelas sócias: 

Sócio N° de Quotas Valor R$ 

Josiete Fatima Marcon Prim 13.500 90 13.500,00 

Keila Raquel Mendes 1.500 - 10 1.500.00 

Total 15.000 100 15.000,00 

e 
Cláusula 4•  As sócias não se obrigam subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

DO PRAZO 

Cláusula 53•  A sociedade é de prazo indeterminado, e iniciou suas atividades em 31 de janeiro de 
2007. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Cláusula E?. O exercício social da sociedade se encerrará no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Cláusula 78•  Todas as deliberações serão feitas com base na maioria absoluta dos votos, quando 
não houver norma estabelecendo o contrário. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula ga•  A administração da sociedade e o uso de seu nome ficarão a cargo da SÓCIA 1 e 
SÓCIA 2, que poderão assinar individualmente, ou em conjunto, somente em negócios de 
exclusivo interesse da sociedade, podendo representá-la perante repartições Públicas, Federais, k\3j 
Estaduais, Municipais e Autarquias, e também perante particulares, sendo-lhe vedado, no 

e- a.Emus 7i 
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GRAÇA & MARCON LTDA 
CNPJ: 08.640.16910001-18 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE SIMPLES - P ALTERAÇÃO 

entanto, usar a denominação social em negócios estranhos aos interesses da sociedade, ou 
assumir responsabilidade estranha ao objeto social, seja em favor de quotista ou de terceiros. 

Parágrafo único. Fica facultado a sócia administradora, nomear procuradores, para um período 
determinado que nunca poderá exceder a 12 (doze) meses, devendo o instrumento de procuração 
especificar detalhadamente os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

DOS LUCROS OU PREJUÍZOS 

Cláusula T. Os lucros ou prejuízos apurados no balanço a ser realizado após o término do 
exercício social serão distribuídos entre as sócias, de forma diretamente proporcional à 
porcentagem de quotas de capital cada um (Vide Cláusula 38),  ficando a cargo das sócias o 
aumento ou não do capitál da sociedade, em caso de lucro, ou em caso de prejuízo. pela 
compensação em exercícios futuros. 

DAS FILIAIS 

Cláusula 10'. É facultado à sociedade a abrir filial ou outros estabelecimentos, no país ou fora 
dele, por deliberação dos sócios nos moldes da Cláusula 7', segundo o estabelecido no artigo 
1.000 do Código Civil de 2002. 

DA TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

Cláusula 118.  As sócias poderão ceder ou alienar suas respectivas quotas a terceiros, ficando 
assegurado aos demais sócios a prévia aceitação do comprador. 

Cláusula 128.  Fica assegurado aos sócios o direito de preferência no caso da cláusula anterior. 

Parágrafo primeiro. Os sócios serão comunicados por escrito da venda de quotas, devendo se 
manifestar no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo segundo. Findo o prazo para o exercício da preferência, sem manifestação expressa de 
quaisquer dos sócios, as quotas poderão ser oferecidas a terceiros. 

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

Cláusula 13'. A sociedade poderá se desfazer caso seja essa a vontade dos sócios, seguindo os 
trâmites legais. 

Cláusula 14'. Caso um dos sócios venha a falecer, a sociedade prosseguirá com os A 
remanescentes, recebendo os herdeiros a quota de capital e parte nos lucros líquidos apurados att/ 
a data do falecimento, sendo passível de negociação a forma de pagamento assumida. 

Parágrafo único. Podem os herdeiros receber as quotas em dinheiro ou se tornarem sócios da 
sociedade, ficando, neste último caso, dependentes da aprovação dos demais sócios, nos moldes 	ç\( 

da Cláusula 1F. 	 -- 

Afl 
- Jfln s 
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GRAÇA & MARCON LTDA 
CNPJ: 08.640.16910001-18 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE SIMPLES - V ALTERAÇÃO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 15.  Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil de 2002 e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis. 

Cláusula 17.  Para efeitos do disposto no art. 1.011 do Código Civil, os sócios declaram, sob as 
penas da Lei, que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos ali ou em lei especial, que 
possam impedi-los de exercer a administração da sociedade. 

Por estarem. Assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual 
teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

PiênlPr., 23 de fevereiro de 2015. 

o Testemunh 

Maria sild 	vek 

JO1ÇTE FÁTIMA MARCON PRIM - Sócia 1 

UKgLL ec 	tud 

KEILA RAQUEL MENDES - Sócia 2 

HÉRII4A SCHMIDT ÔRÇA— Sócia 2 

Ester Quandt Gonçalves 



o 
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[IJ4f9 
Marcon & Mendes Itda 
CNPJ: 08.640.16910001-18 
Rua Natal, 334, sala 02- anexo a Fundação 
Centro - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1703 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

o 
MARCON & MENDES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 08.640.16910001-18, por 
intermédio de seu representante legal, Sra. Josiete de Fátima Marcon Prim, 
portadora da carteira de identidade n° 6.772.358-9 SSP/PR., inscrito no CPF/MF sob 
n° 017.108.819-09, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° Obs1P01?,..fres -penafla1ei, quê esta empresa, na presente 
data. é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n° 
123, de 1411212006; 

2. ()EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 1411212006; 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

• 	
40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên/Pr., 28 de abril de 2017. 

JOSIETE DE FÁTIMA MARCON PRIM 

\. 
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Marcon & Mendes Itda 
CN12J: 08.640.169/0001-18 
Rua Natal, 334, sala 02- anexo a Fundação 
Centro - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1703 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 05412017 

o 	Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a 
empresa MARCON & MENDES LTDA, cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação para o PREGÃO N° 05412017, cujo objeto é o registro de preços para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

Piên/Pr., 28 de abril de 2017. 

2 	 - 
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JOSIETEDE FÁTIMA MARCON PRIM 



2810412017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inideimeas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banca de informações mantido pela Controla doria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: ] 	e40169000118 

Nom., RazãoSocial ou 1 Opclonal) 
Nome Fantasia:J 

Tipo de Sanção: 
1 
 Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 28/04/2017 16:03:36 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte ciltérto de busca: 

CNP)/CPF: 08640169000118 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções adm'nisü-advas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As Informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
Indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do aparado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode  ser verificado ciicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode Indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http:/Mww,portaldatransparencia.gov.br/oeis?cpfCnpj=08840189000118&nome=&tipoSancao= 	 111 



2810412017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

0  > 11

TCEPR
111. 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

aniecedo, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	• 	Número documento 	08540159030118 

Nome  

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•HUP.1 ITEM ENCONTRADO! 

o 

https://servicos.tce.pr.govbr/lcepr/munioipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 	 1/1 
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MARCON & MENDES LTDA ME 

RUA NATAL, 334, SALA 02 - ANEXO A FUNDAÇÃO 

CENTRO - PIÊN/PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 2810412017 
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Marcon & Mondes ltda 
CNPJ: 08.640.16910001-18 
Rua Natal, 334, sala 02- anexo a Fundação 
Centro - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1703 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 
Sr. Pregoeiro, 

Ref.: Edital de Pregão n° 05412017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa  nossa proposta de preços, a 
preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o registro 
de preços para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

Ø 	fisioterapia, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Período 
Valor 

Valor 
ximo Má

Máximo 
Valor 

Item Descrição do Serviço Unid. Qtde Máximo 
Unitário 

Mensal 
Unitário  

Total 

Serviços de fisioterapia, 

consistindo em atendimento 
fisioterapêutico, nas áreas de 300 6 meses 

01 
traumato-ortopedia, 

Sessões  
mensais 

P4 18,00 5.400,00 32.400,00 
reumatologia, respiratória e 

neurologia. 

 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei 
complementar n° 12312006. 

Piên/Pr., 28 de abril de 2017. 

rKí 

JOSIEtrE DE FÁTIMA MARCON PRIM 
) 

R :6.772.358-9/PR. 
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MARCON & MENDES LTDA ME 

RUA NATAL, 334, SALA 02- ANEXO A FUNDAÇÃO 

CENTRO - PIÊN/PR. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N°02- HABILITAÇÃO 

DATA: 2810412017 



2010412017 	 Coniprovante de Inscrição e de Situação Cadastral  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

ÓO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 
.16910001.18 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

MARCON & MENDES LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASJA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

224-0 - Sociedade Simples Limitada 

NOMERO COMPLEMENTO 

334 	 SALA: 02 ANEXO A FIJNDACAO; 

MUNICÍPIO 	 UF 
PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

R NATAL 

CEP 

83.860-000 
BARRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1103 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

3110112007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECEAL 
** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

j 
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Emitido no dia 2010412017 às 13:16:45 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta CISA / Capital Social 
	

Voltar 

Prnpsrar Páçi'ti 
para mpress.ão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique auj. 
Atualize sua página 

http:/twww.reCeita.fazenda.gov.br/PeSSouridica/CNPJ/cnreva/cnreva_SdiCitacaO.aSp 	 1/1 



2010412017 	 RecaitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 

074 

20(04/2017 
13:24:32 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de Inscrições Estaduais 

Motivo: 	 08640169000118 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CADJICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

o 

1/1 
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o 

IMPRIMIR 1  VOLTAR 1 

CAI naa a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0864016910001-18 

Razão Social: MARCON E MENDES LTDA 

Endereço: 	RUA SAO LUIZ 122 SALA 02 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/04/2017 a 06/05/2017 

Certificação Número: 2017040706232721906381 

Informação obtida em 20/04/2017, às 13:25:47. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCON & MENDES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.640.169/0001-18 
Certidão n ° : 127735176/2017 
Expedição: 20/04/2017, às 13:30:02 
Validade: 16/10/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCON & MENDES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.640.169100( )1-18, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa ri 0  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



20/04/2017 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCON & MENDES LTDA - ME 
CNPJ: 08.640.16910001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei 4 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www. receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 13:33:22 do dia 2010412017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1711012017. 
Código de controle da certidão: 68E5.13574.46A5.0770 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

4 
1/1 



Estado do Paraná 
	

078 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO 00 ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016204889-22 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.640.16910001-18 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

o 	natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1810812017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

E 

Pàgiia 1 de 1 

Emitido via letemet Pública (20/04/2017 13:34:0I) 
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CNPJ: 76.002.66610001-40 	 $ 
a a Sr  Prefeitura Municipal de Pien 

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.1086/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
2410512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 24 de Abril de 2017 

NEGATIVA N°: 1086/2017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 19ZTMJ42QESC2442CQP3 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: MARCON & MENDES LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA i 	CNPJ/CPF PROTOCOLO 1 	DATA DE EMISSÃO 

3686 1 	08.640.169/0001-18 1 24/04/2017 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - SALA 02- HOSPITAL - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE/ATIVIDADES 

Atividades de fisioterapia, Atividades de psicologia e psicanálise 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

t ,1 

11 

n 

r 

http://177.125.221.99:7474/esprtaI/SmCerUdaO.VieW.IOgiC?idCerflda07 	 1/1 



Marcon & Mendes ltda 
CNPJ: 08.640.16910001-18 
Rua Natal, 334, sala 02- anexo a Fundação 
Centro - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1703 

DECLARAÇÃO 

Pregão Presencial n°054/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 
27.10.99, que altera a Lei n°8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de 
Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 
impedidos de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

d) Não 	fomos 	declarados 	inidôneos 	para 	licitar 	ou 	contratar 	com 	a 
administração Pública, em qualquer de suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no 
presente 	processo 	e 	estamos 	cientes 	da 	obrigatoriedade 	de 	declarar 
ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/Pr., 28 de abril de 2017. 

JOSIETE DE FÁTIMA MARCON PRIM 

1 	11 



2010412017 	 Simies Nacional 

Consulta Optantes 

Data da consulta: 20/04/2017 
Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNP] 08.640i6910001-18 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: MARCON & MENDES LTDA - ME 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 0110112015 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

M Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

l Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

Clique aqui para informações sobre como optar pelo SIMEI 

e 

http :/Mww8.roceita.fazenda.gov.br/SimPleSNaCiC1aI/aPiCoSSPx?Id=2I 
	 1/1 
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QIPP.flASl. 	-40 

tI PreTitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n °  373 - Centro - Piêri - Paraná- CEP 83.860-000 

ALVARÁ DE LICENÇA. PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

ALVARÁ N° 170/201711 PROTOCOLO N° 678/20171 

Empresa: MARCON & MEN45ÉSiTDAL MEH 	 . 

INome Fantasia 

NPJ 08.640.16910001-1 $sc Mun 36 

Endereço RUA NATAL. 334 - SALA 02- HOSPITAL - CENTRO 
- 	. 	. 	. 

Atividade Principal- 8650-0104 - AttãSSiskidtetapia  

ecundária(s) ao-oI03 AtMdadesØsp&cdQgIaapoIc!nálisa 	 - 

1 

nício das Atividades 2210312002t 	llValtdàSdeste documento: 3111212017 

Informações Complementares ESTE74VAR$ TEM VALIDADE MEDIANTE 
4IPRESENTAÇÂO DO CERTIFICADO DEM$RIA EM ESTABELECIMENTO EMITIDO 
PELO CORPO DE BOMBEIROS E LICENÇA SANITÁRIA (EM VIGÊNCIA) 

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS ECIGÊNCIASDA LEGISLAÇÃO VIGENTE :SJE VERSA. SOBREI 
ViGILÂNCIA SANITÁRIAJ  VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E flRMANECE  VALID 
ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇ*lEtØtMtC4UØj1 SUA CONCES5ÃC 

CONSERVAR EMLQÇAL. VISIVEL NO ESTABELECIMENTO 

httDi/www.Diena aov.bri -Código de Controle 9ZTMJ9B5TC442CUSQ 
A valldad4 do documento pedi ser consultada no sito da preteltum por meio do código de controle infonnado 

.:MUfliCIpIo aeienvx za ae:Março cie 2011. 

Departamento de Receitas 
Emitido por: LETICIA APARECIDA TABORDA 

pEF 	
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LICENÇA SANITÁRIA 

p1t4 \O 

NOME- 

• 
Marcon & Mendesnnflr - 

ATIVIDADE 
08 640 1 69100Õl- 18 
Serviço de Fisioterapia 

ENDEREÇO- 	

N

- 	 A 

ua atai, n0334 sala 02 Centro Pen PR 
• 

- occnnàetimie 

ASS. DO FUNCIONÁRIO 

SIW DO NUMERO DE UF CóDíGG DE :t CÓDIGO DE SIGLAr: N:DE 
UF JSPJNGLDBt 

Licença Sanitária váhda'ató 04 de Julho de 2017 
Esta licença pode ser cancelada se for necessário.  
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CONSELHO-PROFISSIONAL 

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E 
	 [ff31 

TERAPIA OCUPACIONAL 8 a REGIÃO 
• 	RUA JAIME BALÃO, 580 CEP 80.040 -340 - Curitiba - 
• 	PR - Fone 0800 - 645-2009 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA FUNCIONAMENTO (DRE) N° 032614190734022017 
Jurisdição: PARANÁ 

Razão Social: MARCON & MENDES LTDA 

Endereço: RUA NATAL 334 SI- 02 

Bairro: CENTRO 	 CEP: 83860000 	Cidade: PIEN 	 UR PR 

Registro no CREFITO-8 : RE002052 em 21/07/2010 Livro CNPJ/CPF: 08640169000118 
1310 

CORPO CLÍNICO *** 

JOSIETE FATIMA MARCON 33611-E - Responsável Técnico 

Horário de Funcionamento: SEG A SEX 08:0011:3014:0016:30:: 

Declaramos a  regularidade do titular nos termos da Legislação Pertinente para Desempenho da Atividade Ligadas ao Exercício Profissional 
da: FISIOTERAPIA. 

É obrigação do Responsável legal / técnico pelo consultório/clínica manter atualizados os dados cadastrais vinculados com este Conselho, nos 
termos da legislação vigente. válida até 0110612017 

IMPORTANTE Declaração Digital n.° 032614190734022017. Emitida eletronicamente via Internet 
Apresentação Obrigatória a Fiscalização às 12:34 de 26/04/2017. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do . ou 

Esta Declaração deverá ser fixada no Setor de pelo código de barras(QRCODE) acima. Atenção: qualquer rasura ou emenda 
Fisioterapia e/ou Terapia Ocupacional em local Visível, invalidará este documento 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 05412017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia vinte e oito do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 16:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL n° 05412017, que tem como objeto Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia. Às 16:00 horas foi aberta a 

sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento 

dos envelopes, tendo sido credenciado 01 participante a saber: MARCON & MENDES LTDA. inscrita no 

CNPJ sob n° 08.640.189/0001-18, estabelecida a Rua São Luis, n. 122, Centro, em Piên/PR, CEP 

83.860.000, fone: (41) 3632 1703, representada nesta sessão pela Sra. Josiete de Fátima Marcon, 

portadora do RG n° 6.772.358-9/PR e inscrita no CPF sob n° 017.108.819-09. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preço, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou o preço ofertado e sua conformidade 

com a previsão editalicia. Foi constatado que o proponente apresentou a proposta de acordo com o 

Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o licitante optou em manter o preço ofertado na 

proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa competitiva, 

foi aberto o envelope de habilitação do participante ofertante do menor preço. A documentação 

apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital. A 

ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, 

habilitada. O proponente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi 

• relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitada, a pregoeira declarou a empresa: MARCON & 
MENDES LTDA, vencedora, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue 

anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 05412017, considerando 

que: a) a proposta vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a vencedora encontra-se devidamente 

habilitado quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em 

edital; d) não houve manifestação expressa por parte da licitante de intenção de interpor recurso. Para a 

regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens acima identificados. Nada mais 

havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a 

ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

MARCON & MENDES LTDA. 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 5412017 

Pág na 1 

Qte4o CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPLA 

Lacelnicial 	 18, 

18.00  

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
ro 

D / 

jJrL (- 

• 	

MARCON & MENDB UDA - ME 

DOROTI DE FATIMA PIECKDCZ 
Membro 

o 

Em i fl ooIoo,  DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ. m~ 5516 p 	 2804/2017160751 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 088 
* * 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 5412017 

Página 1 

'tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Staue 	Mata 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

FonhecSãq/< SS 	a 	 cwpa t*MnS 	 $és4' ii 
Lote 001 - Lote W1 	 32 4010M 

Xl 9210 SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA CONSISTINDO EM ATEND 	SES 	1 ,X CIassifcat 	 18,00 	324W,X * 

IMENTO FISIOTERAPEUTICO, NAS ÁREAS DE TRAUMATO-ORTOPEDLA, REUMATOLOGLA RESPIRATÕRLkE NEUROLOGIA. 

R TOTAL: 

o 

Emiti 	DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na'ws: 5516p 	 . 	 281O17 16t625 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 82612017 (Pregão Presencial no 05412017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 054/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de fisioterapia, em atendimento à Secretaria de Saúde, para análise quanto à 

possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

1 
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processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

e autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 28 de abril de 2017. 

ç 	
rr 

Veiviane Ah es Domingos 

OAB/PR 75.274 

e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 05412017 

PROCESSO N° 82612017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

054/2017, referente ao processo n° 826/2017, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de fisioterapia para a Secretaria de Saúde, 

tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante 

parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 03 de maio de 2017. 

LI 0 TURECK 

Prefeito Municipal 

o 

. 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

DA I DATA DE 
1 	DATA DE 1 1 1 

VALOR 
1 	PRAZODE 	1 
1 

LICITAÇÃO 
MODALIDADE 1 INSTAURAÇÃO 

1 	ABERTURA! 1 	OBJETO 1 	VENCEDOR 
R$ 1 VIGÊNCIA] 	1 

JULGAMENTO 1 1 1 EXECUÇÃO 	1 
Contratação de emprena 1 1 1 

05412017 
PREGÃO 

13/64/2017 
28/84/2087 tspeeialirada para prestação de I  MARCON & MENDES I.TDA. inscrita1 

32400,001 06 (SEIS) MESES 1 P RESENCIAL 28/04/2017 serviços de risiotenspia para a na CNPJsoS C  U864DI69/000I-II 1 
Seerelaria de Saúde 1 1 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcaçlor;030BD6A5 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE sÃo BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Pregão Presencial N° 1312017 

JAIME ERNESTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no uso aias suas atribuições legais, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria n° 208212017 resolve: 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade de Pregão n° 1312017 referente à Contratação de empresas, para prestação 
de serviços de Psicólogo, Assistente Social, Fisioterapeuta, Educador Físico e Nutricionista, junto ao Núcleo de Apoio a Saúde da Família - 
NASF TIPO III, em favor das empresas conforme abaixo; 

ACADEMIA ARTFIT LTDA 

Prodalo/Serviço Marca Unidade QasntirlsdelPneço T 7 
SERVIÇO DE 1/UM) EDUCADOR FISICO PARA ATENDIMENTO JUNTO AO NASF, TIPO III. COM  CARGA HORARIA MINIMA DE 21
HORAS SEMANAIS. MÊS 6,00 

1 
TOTAL 

C- DE AZEVEDO MENIN BOCIII CLINICA ASSISTENCIAL ME 

LCde[j Prodato/Serviço 

7" IU SERVIÇO DE IM) ASSISTENTE SOCIAL, PARA ATENDIMENTO JUNO 	 IPO O AO NASF. T 	III, COM CARGA HORÁRJA MtNIMA DE 2oj 
HORAS SEMANAIS MÊS  j1300.0(1 7100.00 

TOTAL 

GREISI KFLLY nEAL ME 

Lone[Teni Prudato/Serviço 1  M.c4 IJnidadeT3narIIidadej Preço 

SERVIÇO DE IIUM) NUTRICIONISTA, PARA ATENDIMENTO JUNTO AU NASFTIPO III, COM CARGA HORÁRIA MINIMA DE 29 HORAS 
SEMANAIS. 1tt 6,00 1I400046.400a3 

TOTAL 	 - 
'EfltAERANCYeLI LOVISON ME 

Lote1  Ilem Prodlnlo/Serviço Unidade Qllaolidad ei 
1 

Preço 
T 	• 
i 	10101 

SERVIÇO DE RUM) FISIOTERAPEUTA. PARA ATENDIMENTO JUNTO AO NASFTIRJ III, COM CARGA HORÁRIA MíNIMA DE 20 FIOR_j 
SEMANAIS. o, 

TOTAL 9EMIGO 
MICHEII .1 CRISTINA FREDDI ME 

Lote PtodInIo/Serviço Unidade QuarIlidade Preço 
1 Preço 
i 	10101 

SERVIÇO DE 1(UM) PSICOL000, PARA ATENDIMENTO JUNTO AO NASF. TIPO III, COM CARGA HORÁRJA MÍNIMA DE 2)) HORAS 
SEMANAIS MÊS 6.00 1."),(N 9600.00 

TOTAL - ____ ____ 

l 1 

www.diariomuniçjpi.com.br/amp 	 182 
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CONTRATO N° 03812017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 05412017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E MARCON & 

MENDES LTDA-ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro MARCON & MENDES LTDA-ME. inscrita no CNPJ sob n° 

08.640.189/0001-18, estabelecida a Rua São Luis, n. 122, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860.000, fone: 

(41) 3632 1703, por intermédio de seu representante legal Sra. Josiete de Fátima Marcon, portadora do 

RG n° 6.772.358-9/PR e inscrita no CPF sob n° 017.108.819-09, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 

e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

• 	Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de fisioterapia. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina o exercício 

da Fisioterapia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, conforme 

orientação da Secretaria solicitante. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 32.400,00, (trinta e dois mil e 

quatrocentos reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.400,00, cinco mil e 

quatrocentos reais) a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos servi 5, 
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mediante apresentação de apresentação da nota fiscal  da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abranae inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

o 	DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2030-3390395000 e 11.00l.lO.301.0018.2031-3390395000 

Contas: 3080/3240 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 
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DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a)  Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Executar o serviço conforme o disposto na lei que disciplina o exercício da Fisioterapia; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e)  Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato; 

i) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução 

do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução 

do contrato, objeto deste Edital. 
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DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

o N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do 

contratado 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula nona, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula nona, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520102. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 

e legislação complementar. 

ri 
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Parágrafo Sega: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 

93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: o CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo única. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

054/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 12312006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie 

do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-

se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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Cláusula Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através das servidoras indicadas abaixo, as quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 	J 

Parágrafo Segundo. Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta- Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

TUREt 	

Piên/PR, 08 de maio de 2017. 

L  

Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

7/ - 	( - 
MARCON & MENDES LTDA-ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

o 
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Publicado por: 
Amanda Prisci Trento 

Código ldcntilicador:561IC9D22 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°04/2017 
PROCESSO LICITATÓRIO N°: 1012017 
HOMOLOGAÇÃO: 02/03/2017 
CONTRATADO: SAVANA CURITIBA CONCESSIONÁRIA 
MERCEDEZ BENZ 
CONTRATANTE: Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin-Pr 
OBJETO: Conserto de veículo Marca MBB - Placas BAE 2441 - 
chassis 8AC9066570E1 13379 - MODELO 515 - ano 2015 - comb. 
diesel 
VALOR DA DESPESA: R$ 1.801,58 (Um mil, oitocentos e um reais 
e cinquenta e oito centavos) 
FUNDAMENTO: artigo 24, IV da Lei n°8.666/93. 

DATA: 02/03/2017 

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Amanda Prisci Tremo 

Código Identificador:F409905E 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2017 (FMS) 
PROCESSO LLCITATÓRIO N°: 04/2017 
LLOMOLOGAÇÃO: 01/03/2017 
CONTRATADO: FW COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
CONTRATANTE: Fundação Municipal de Saúde de Paulo Frontin-Pr 
OBJETO: conserto de compressora tipo mesa - para plástico/papel 
aplicação grau cirúrgico 
VALOR DA DESPESA: R$ 3.532,80 (Três mil, quinhentos e trinta e 
dois reais c oitenta centavos) 
FUNDAMENTO: artigo 24, IV da Lei n°8.666/93. 
DATA: 01103/2017 

SEBASTIÁO ELIAS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Amanda Prisci Tremo 

Código Identificador:04BA74CB 

ESTADO DO PAR tNÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO N°038/2017 
REFERENTE AO PREGÃO N' 05412017 
CONTRATADO: MARCON & MENDES LTDA-ME. 
CNPJ sob a° 08.640.18910001-18 
O objeto do presente contrato consiste na Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de fisioterapia. 
Valor: R$ 32.400,00, (trinta e dois mil e quatrocentos reais) 
divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.400,00, cinco 
mil e quatrocentos reais) 
Dotação: 
11.001.10.301.0018.2030-3390395000 e 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000. 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 
O prazo acima poderá ser prorrogado 
Data de assinatura: 08 de maio de 2017. 

LI VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F44ALAFB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°256/2017, DE 18 DE ABRIL DE 2017 

Concede licença para tratamento de saúde. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 
Servidores Públicos c o atestado médico expedido pelo(a) Dr. Karen 
Y. Kume, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 17 
de abril a 19 de abril de 2017, à servidora pública Cimeia Cristina 
Teixeira, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 
I0.056.585-4/PR, ocupante do cargo público de Agente de Serviços 
Gerais. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do atcstado médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, em IS de abril de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:4 II 970D9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°25712017, DE IS DE ABRIL DE 2017 

Concede licença para tratamento de saúde. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 
Servidores Públicos c o atestado médico expedido pelo Dr. Diego M. 
Ferreira, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de IS 
de abril a 19 de abril de 2017, à empregada pública Simone Muchau, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n°. 9.923.486-51PR, 
ocupante do emprego público de Agente Comunitário de Saúde. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Picam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, cm IS de abril de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 
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CONTRATO N 2  03812017 

CONTRATO N 9  038/2017 

REFERENTE AO PREGÃO Ng 054/2017 

CONTRATADO: MARCON & MENDES LTDA-ME. 

CNN sob n 2  08.640.189/0001-18 

O objeto do presente Contrato consiste na Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de fisioterapia. 

Valor: R$ 32.40000, (trinta e dois mil e quatrocentos reais) divididos em parcelas 

mensais e sucessivas de R$ 5.40000, cinco mil e quatrocentos reais) 

Dotação: 11.001.1O.301.0018.2O30-3390395000 e 11.001.10,301.0018.2031-

3390395000. 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

o prazo acima poderá ser prorrogado 

Data de assinatura: 08 de maio de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Voltar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNPJ: 76002666000140 	E: 102 

Endereço: RUA AMZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Pién 
Fone: (041)6321136 	Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição Lançamento integrado 

Núnaro 	 TIPO 	 Enlildo em Requisição de conra 

2305 	Estimativa 	1210512017 3087812017 

Forma de pagananlo 

mensal 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Número 	 Natureza do p,ccatmanto 	 Processo N. 	Horrriogaçâo 	ID Númsro 	 MÁvo 

Pregão 	 5412017 	Presencial 	 199 	0310512017 	382017 3812017 

Credor 
Fornecedor CPF/CNPJ 

MARCON & M ENDES LTDA - ME 08.640.16910001-18 

Endereço Barro 

RUA NATAL, 334- SALA 02- HOSPITAL 
CidacSQlF 	 CEP 	 Matricula 	 Fome FAX 

Fién/FR 	 83860-000 	1653-5 	(41)3632-1483 
Certidões 
Documento 	 Certidão Vatdede 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS 	 12751163312017 1411012017 
CERTIDÃO FGTS 	 2017042605293100756388 2510512017 
CERTIDÃO UNIFICADA - RF13/R3FN 	 D9FB.A368.19.306F 1411012017 

assificação da despesa 

li SECRErARIA DESAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL [€ SAÚDE 

10.301.0018.2031 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

3.3.90.39.50.99 DEMAIS DESPESAS COM SERVIÇO MÉDICO - HOSPITALAR, 000NTOLÕGKX) E 

3240 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC. 29100 - 15%) R$ 14.400,00 
Itens da requisição 

9210 	SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA CONSISTINDO EM ATENDIMENTO 	 SES 	 800,00 R$ 18.00 	R$ 14.400,00 
FI SIOTERAPEU11CO, 

NAS ÁREAS DE TRAUMATO-ORTOPEDIA, REUMATOLOGIA, 
RESPIRATÕRIA E NEUROLOGIA. 

Marcia 8qs 
Emissor 
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 
N° requerimento:  134-2017 
Data:  2611012017 

N° Processo Licitatório: Pregão 5412017 

N° Contrato/Ata Reg. Preços: 03812017 
Fornecedor: MARCON & MENDES LTDA-ME 
Vencimento _do_  Contrato _/_  Ata _Reg. _Preços:  

Aditivo solicitado: 
( )Valor 
( X) Prazo / Período 6 meses 
( X)Quantidade(s) 	.t.Süosessões 

Aditivos de prazo em atas de registros de preços não podem ser superiores a 12 meses, incluindo as 
gações (Art. 12, Dec. 7.892/13) 

Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 

OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, no do 
mesmo e respectiva quantidade: 

Sessões de fisioterapia 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 

aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 

OBS: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou 

tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A crescente demanda da população por serviços de saúde de qualidade, associado à necessidade e não podendo ficar sem esse tipo de 
atendimento, saúde é direito garantido constitucionalmente. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x )Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Dotação Orçamentária: 11-001. 10.301.001&2030-3390395000 e 11.001. 10.301.0018. 2031-3390395000 

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ presta<. 	ou 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

	

	
execução do serviço/obra: 

08:00 as 17:00 horas 
Sede da prestadora 	 De acordo com a demanda encaminhada 

pela secretaria de saúde 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 53,850-000. Fone: (41) 3532-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Simone Aparecida Vieira Portela Rauen- Setor Agendarnento 

Informações Adicionais: 

Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

4--~ ~j 
n dia T. 	Gr 

Sec etaria MujdcipaPde Saúde 
Decreto 03312015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de LkcitaÇõeS e Compras 

Protocolo n° 

Data 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

. 
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CAI,   a  n 
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	08640169/0001-18 

Razão Social; MARCON E MENDES LTDA 

Endereço: 	RUA SAO LUIZ 122 SALA 02 / CENTRO! PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/10/2017 a 12/11/2017 

Certificação Número: 2017101411035288902852 

Informação obtida em 27/10/2017, às 08:25:59. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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POL'EP 
JTtJSTIÇA DO TPABALHD 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCON & MENDES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.640.169/0001-18 
Certidão n ° : 139240117/2017 
Expedição: 27/10/2017, às 08:26:13 
Validade: 24/04/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCON & MENDES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n °  08.640.169/0001-18, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e 	 enc[t@t L.j:js 
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Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MARCON & MENDES LTDA - ME 
CNPJ: 08.640.16910001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nf 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 08:27:51 do dia 2711012017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25104/2018. 
Código de controle da certidão: 4C13I.0FCC.0C44.2031= 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

ri 

de 1 
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Estado do Paraná 	 108 ulo 	 Secretaria de Estado da Fazenda 

A 	
Coordenação da Receita do Estado 

PARAN 
GOVERNO DO ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°017123132-83 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.640.16910001-18 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2410212018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 
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Certidão 
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CNPJ: 76.00Z.66610OOIO 

fi& Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2576/2017 

1, 	FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 26/11/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 27 de Outubro de 2017 

NEGATIVA N°: 257612017 
CóDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: MARCON & MENDES LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

3686 08.640.169/0001-18 1  1 	27/10/2017 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - SALA 02 - HOSPITAL - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de fisioterapia - Baixo Risco, Atividades de psicologia e psicanálise - Baixo Risco 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

e 

a 
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2711012017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 	 110  
Início ia CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas lnid&ieas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas Que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de  participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ:] 	B64O1690OO116 

Nome, Razão Social ou  
Nome Fantastan  

Tipo de sançáj Todos 	 Y 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 27/10/2017 08:28:58 

Não foram encontrados registros que atendem ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 08640169000118 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais Informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

Que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP) 

informados. o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado cllcando-ae sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsisténcia dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

1:11 

_ TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor 

	

Tipo documento 	CNFJ 	
v 	

Numeio documento 	08640169000118 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

*HUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.govbr/toepr/municipal/aiI/Consultarlmpedidosweb.aspx 	 1/1 
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ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo ao Contrato n° 03812017 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo ao Contrato n° 

038/2017, decorrente do Pregão Presencial n° 054/2017, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para prestação de fisioterapia, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria de Saúde, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita prorrogação do prazo 

contratual por mais 06 (seis) meses. 

Quanto a possibilidade de prorrogação contratual a Lei n° 8.666/93, dispõe em seu 

artigo 57, II, que: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 
ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

(...) 

Verifica-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo encontra ainda guarida no 

Contrato n° 038/2017, conforme abaixo: 

aáusu/a Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 
aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

Ressalta-se que o pedido quanto à prorrogação do prazo há previsão no ato 

convocatório do Pregão Presencial n° 054/2017, o qual estabelece na alínea "d" do item 7.1.: 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57. 11 da Lei n° 8.666/93: 



5 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 113 
ESTADO DO PARANÁ 

É importante observar que a prorrogação depende de previsão no ato convocatório. 

Conforme leciona o mestre Marçal Justen Filho': 

A renovação do contrato, na hipótese do inc. II, depende de explícita autorização no ato 
convocatório. Omisso esse, não poderá promover-se a renovação. Essa asserção deriva do 
princípio da segurança. Não é possível que se instaure a licitação sem explícita previsão acerca 
do tema. Os eventuais interessados deverão ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Finda a vigência contratual é relevante que o Gestor Público observe alguns critérios 

necessários à prorrogação. O primeiro desses pressupostos é que a prorrogação seja devidamente 

justificada, conforme disciplina o §2 0  do art. 57 da Lei de Licitações: 

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

Pela verificação dos autos nota-se que a Secretaria solicitante devidamente justificou 

o pedido de prorrogação, conforme consta de seu requerimento. 

Recomenda-se, no entanto, ao Departamento de Licitações e Compras que realize 

consulta junto ao sítio do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, com vistas a verificar o cadastro 

de impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública e que solicite a contratada que esta 

apresente novamente a documentação concernente à sua regularidade perante o FGTS, INSS e 

Justiça do Trabalho, em consonância com o inciso XIII do art. 55 da Lei n° 8.666/1993, o qual 

estabelece que a contratada tem obrigação de se manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

o 2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

prorrogação do prazo contratual por mais 06 (seis) meses. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 1 deste parecer, ,» tine. 

Por fim, frisa-se que, que os critérios e a análise do mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação 

das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. é o parecer. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,  2012, p. 836. 

2 
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Piên/PR, 27 de outubro de 2011. 

(Jc 
Veiviane AIvs Domingos 

OAB/PR 75.274 

o 
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10  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 03812017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 054/ 2017 

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E MARCON & MENDES LTDA-

ME. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede na Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 

pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, aposentado, portador da CI n 0  

b 
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

denominado simplesmente CONTRATANTE, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de 

MARCON & MENDES LTDA-ME. inscrita no CNPJ sob n° 08.640.189/0001-18, estabelecida a Rua 

São Luis, n. 122, Centro, em Piên/PR, CEP 83.860.000, fone: (41) 3632 1703, por intermédio de seu 

representante legal Sra. JOSIETE DE FÁTIMA MARCON, portadora do RG no 6.772.358-9/PR e 

inscrita no CPF sob n° 017.108.819-09, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 

resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 038/2017, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: O período de contratação fica prorrogado por 06 (seis) meses, a partir de 
07/11/2017. 

Cláusula Segunda Em razão da prorrogação ora ajustada, o contrato fica acrescido em mais R$ 

32.400,00 (Trinta e dois mil e quatrocentos reais). 

90 	
Cláusula Terceira Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

7) 
LIVINO TURECI( - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 
	

(4RCON & MENDESLTDA-ME 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.560-000. Fone (41) 3632-1136 
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Publicado por: 

Delesio Dcfante 

Código Identificador:BF74DA9E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 
PORTARIA 10112017 

NILSON ENGELS, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 

Leis n°300/02,77l/ll, 889113, 1069117 e alterações; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 3° e 32° da Lei Municipal n° 

771/2011. 

RESOLVE 

Art. 1 ° , Conceder Avanço Vertical, para a servidora Pública Municipal 

NEUSA GALVAN KLAUSS, ocupante do cargo em provimento 

efetivo de Serviços Gerais 11, por formação no Ensino Médio, 
passando da Classe R, para a Classe C, do Grupo Ocupacional 05 - 
Magistério. 
Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de Novembro de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

• 	 Publicado por: 
Tarcisio Hettwer 

Código !dcotifieador:AAC3A596 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 
PORTARIA 10212017 

NILSON ENGELS, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 
Leis n° 300/02,771/11,889/13, 1069/17, 1085/17 e alterações; 
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 3 0  e 32° da Lei Municipal n'° 
771/2011; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 2° da Lei Municipal n° 
1085/2017. 
RESOLVE 

Art. 1 ° . Conceder Avanço Vertical, para o servidor Público Municipal 

LEANDRO DE OLIVEIRA PINTO, ocupante do cargo em 

provimento efetivo de Motorista III, por conclusão graduação e 
formação na conclusão do curso Superior de Tecnólogo em Gestão 
Pública, passando da Classe C, para a Classe O. do Grupo 

Ocupacional 04— Serviços Auxiliares. 

Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as 
disposições em contrário. 

•abinete do Prefeito Municipal, era 01 de Novembro de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Tarcisio Hettwer 

Código IdentiticadortCSSCD5C6 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 

PORTARIA 10312017 

NILSON ENGELS, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste. Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 
Leis n°300/02, 771/11, 889/13, 1069/17 e alterações; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 3° e 32" da Lei Municipal n" 
771/2011. 

RESOLVE 
Art. 1°. Conceder Avanço Vertical, para o servidor Público Municipal 

CARLOS FRANCISCO GABIATTI, ocupante do cargo em 
provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, por conclusão na Pós-

graduação em nível de Especializaçüo na álea de Gestão de Recursos 
Romanos, passando da Classe B, para a Classe C, do Grupo 
Ocupacional 02 Administração e Planejamento. 
Art. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de Novembro de 2017. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Tarcisio Ilettwcr 

Código ldentificador:4F4FA397 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA D'OESTE 

PORTARIA 10412017 

NILSON ENGELS, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelas 

Leis n° 300/02, 771/11, 889113, 1069/17 e alterações; 
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 54 da Lei Municipal n° 

771/2011. 

RESOLVE 
Art. 1°. Conceder um adicional de 5% (cinco por cento) de quinquénio 

para o Servidor Público Municipal MARIO HATMANN, ocupante do 
cargo em Provimento Efetivo de Vigia, do grupo ocupacional 04 

Serviços Auxiliares, referente ao período aquisitivo de 2013/2017. 

Art, 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 01 de Novembro de 2017. 

NJLSONENGELS 
	

o 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Tarcisio Hettwer 
Código Identificador:F4F56089 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATA D( 
ADITIVO 

N' 	DE 
CONTRATO 

5' 	DA 
1 ICI1AÇÃO MODALIDADE CONIRATADO ADITIVO  

1. O PERI000 DE 
CONTRATAÇÃO 
FICA  

O3K70I7 PRORROGADO 
POR 	06 	(SEIS) 
MESES. A PARTIR 
nEo7/II/2017. 

PREOÃO MARCOS 	& Ii. EM RAZÃO DA 
77/10/2017 05412)117 PRESENCIAL MENnES LTDA- PRORR00AÇÃCI 

ME ORA 	AJL'STAOA. 
O 	CONTR ATO 

1° ADiTIVO FICA ACRESCInCI 
EM 	MAIS 	R5 
32.400,00 (TRINTA 
E 	DOIS 	MIL 	E 
QUAl RC)CENTOS 
lObAIS). 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieekocz 
Código Identilicador:7744954E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 209 DEVI DE NOVEMBRO DE 2017 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piôn. Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX. da 
Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1272, de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1277 de II de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 112.000,00 (cento e 
doze mil reais) conforme descrito abaixo: 

www.diariomunieipal.com.br/amp 	 156 
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Contratos - Prefeitura Municipal de Piên 

10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 03812017 	ti) 

REFERENTE AO PREGÃO N°054/2017 1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E MARCON & MENDES LTDA-ME. 

27 de Outubro de 2017 

e 	 . 
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